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Introdução/Objetivos
O presente trabalho possui o escopo de analisar o processo civil (política pública) contemporâneo a partir de uma perspectiva constitucional na pós-modernidade. Assim, o debate se trava entre a dicotomia existente entre o informalismo e o formalismo excessivo, que faz surgir a terceira via consistente no formalismo-valorativo, a partir da tentativa de equilíbrio entre celeridade e segurança jurídica. Dessa forma, utilizando-se da teoria tridimensional do direito e do conceito de sociedade líquida de Zygmunt Bauman, busca-se a supressão de concepções unilaterais do direito, nas quais se atenta apenas para a norma e o fato, excluindo-se o valor.

Como objetivos pode-se salientar a necessária contraposição entre o acesso à justiça e a celeridade processual, em aparente conflito de normas constitucionais, e o seu reflexo na sociedade fluida pós-moderna. Extrai-se a relevância científica a partir da utilização do formalismo-valorativo enquanto vetor interpretativo do sistema processual, o qual se encontra em crise em razão do crescente aumento de demandas, ocasionando morosidade.
Metodologia
Leitura e compilação, por transcrição e fichamento, das informações pertinentes contidas nas fontes bibliográficas arroladas, a partir de registro de reuniões de grupo de pesquisa; análise dos elementos de convicção recolhidos a partir da literatura teórica apropriada, a fim de se depreender das fontes os diversos sentidos e significados que perpassam os elementos de enfoque da pesquisa.

Resultados e Discussão
Com base na metodologia apresentada, e em razão de estar inserida em uma linha de pesquisa de viés processual e constitucional, atingiu-se o resultado parcial de que o processo civil, em função da liquidez experimentada na sociedade capitalista pós-moderna, deve pautar-se pelo formalismo-valorativo, com base no disposto na Constituição Federal, de forma a atingir uma justiça material da decisão, resolvendo-se o mencionado conflito aparente de princípios constitucionais a partir de critérios de proporcionalidade e razoabilidade. 
Considerações Finais

Dessa forma, tem-se no formalismo-valorativo uma proposta que se situa entre o informalismo e o formalismo excessivo, para que se tenha, igualmente, a forma como garantia, porém a partir de uma valoração axiológica. Nessa perspectiva, o processo enquanto reflexo social deve buscar a pacificação dos conflitos de maneira a garantir conjuntamente a segurança jurídica e a celeridade na produção de justiça material.
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